
Diário Oficial Eletrônico  n. 11.132 17 de abril de 2023 Página 29

A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://imprensaoficial.ms.gov.br

Obs: Massa documental oriunda do Setor de Suprimento de Fundos e Diárias - SEJUSP/MS, através da Comu-
nicação Interna - CI n°17 de 30/03/2023.

Campo Grande/MS, 14 de abril de 2023

     JOÃO CARLOS GUASSO
Coordenador da Comissão de Avaliação de Documentos de Arquivo – CADA/SEJUSP/MS

    LELIANE SANTOS DA COSTA
Supervisora

Delegacia-Geral da Polícia Civil de Mato Grosso do Sul

EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS Nº 112/2023

Comissão de Avaliação de Documentos de Arquivo

Órgão Produtor: DELEGACIA DE POLÍCIA DE BODOQUENA/MS

O Presidente da Comissão de Avaliação de Documentos de Arquivo (PCMS), designado por meio da Portaria DGPC-
-MS, nº 242, de 06/05/2019, publicada no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul (DOE-MS) nº 9897, de 
08/05/2019, em conformidade com os prazos estabelecidos na Tabela de Temporalidade de Documentos da Admi-
nistração Pública do Estado de Mato Grosso do Sul, referente às atividades-fim, prevista no anexo I, do e Decreto 
n° 15.168, de 25 de fevereiro de 2019 e Decreto Estadual nº 13.665, de 25 de junho de 2013, publi- cado no 
DOE-MS nº 8.459, de 26 de junho de 2013, no suplemento II, na Tabela de Tabela de Temporalidade de documen-
tos das atividades-fim da Delegacia-Geral da Polícia Civil, prevista na resolução conjunta SAD/SEJUSP/ DGPC nº 
1, de 12 de agosto de 2014, publicada no DOE-MS nº 8738, de 15 de agosto de 2014, torna público para conhe-
cimento dos interessados que, a partir do 30º (trigésimo) dia subsequente à data de publicação deste Edital, a 
Delegacia de Polícia de Bodoquena/MS, eliminará os documentos abaixo relacionados, ob- servando-se que:

I - os interessados poderão requerer ao Substituto legal do Presidente da Comissão de Avaliação de Documentos 
de Arquivo (PCMS), às suas expensas, no prazo citado, o desentranhamento de documentos ou cópias de peças 
do processo, deste que tenha qualificação e demonstração de legitimidade do pedido;

II – relação de documentos:

Classe Subclasse Assunto
Espécie Documental Data 

Limite

Quanti-
dade (nº 
de caixas 
ou metros 
lineares)

Obs:

42 42.1 42.1.1
42.1.1.2

Ofícios de expediente 1985 a 
2020

25
caixas

Original

42 42.1 42.1.1

42.1.1.3
Circular, aviso, comunicado, memoran-

do, comunicação interna
1985 a 
2000

02 
caixas

Original

42 42.1 42.1.2
42.1.2.3

Estatística individual 1990 a 
2020

10
caixas

Original

42 42.1 42.1.4
42.1.4.1

Guia de malote 1985 a 
2020

06
caixas

Original

42 42.1 42.1.4
42.1.4.2

Recibo de malote 1990 a 
2020

03
caixas

Original
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42 42.2 42.2.1

42.2.1.2
Cópia de inquérito policial (IP)

1985 a 
2012

40
caixas

Cópia

42 42.2 42.2.1

42.2.1.4
Cópia de termo circunstanciado de ocor-

rência (TCO)
1999 a 
2012

26
caixas

Cópia

42 42.2 42.2.1

42.2.1.6
Cópia de auto de apuração de ato infra-

cional (AAAI)
1990 a 
2014

07
caixas

Cópia

42 42.2 42.2.1
42.2.1.10

Carta precatória (cópia) 1986 a 
2020

07
caixas

Cópia

42 42.2 42.2.1

42.2.1.13
Boletim de ocorrência (cópias)

1985 a 
2017 

20
caixas

Cópia

 

42 42.2 42.2.1

42.2.1.14
Cópia de declaração de extravio

1990 a
2005

04
caixas

Cópia

42 42.2 42.2.2

42.2.2.6
Boletim de ocorrência da Polícia Militar 
(PM), Polícia Rodoviária Estadual (PRE) 
e Polícia Rodoviária Federal (PRF) (que 

não gera procedimento) 1986 a
2018

20
caixas

Original/
cópia

42 42.2 42.2.2

42.2.2.7
Petição (requerimento ou representação) 

criminal (indeferida)
1998 a 
2021

01
caixa

Original

42 42.3 42.3.1

42.3.1.1
Livro  “A” - 

 Registro de procedimentos policiais ins-
taurados

1985 a 
2013

05
unidades

Original

42 42.3 42.3.1

42.3.1.2
Livro “B” - 

 Controle de procedimentos policiais 
e judiciais e administrativos recebidos 

para diligências 2004 a 
2017

02
unidades

Original

42 42.3 42.3.1

42.3.1.3
Livro “C” - 

Controle de carga e remessa de procedi-
mento policial, judicial e administrativo

2004 a 
2014

03
unidades

Original

42 42.3 42.3.1

42.3.1.4
Livro “D” - 

 Registro de boletins de ocorrências ela-
borados e recebidos 1985 a 

2014
05

unidades
Original

42 42.3 42.3.1

42.3.1.5 
Livro “E” - 

Controle de apreensão de substâncias 
entorpecente, armas, munições e obje-

tos 2004 a 
2017

02
unidades

Original
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42 42.3 42.3.1

42.3.1.6
Livro “F” - 

Registro de termos de fianças criminais 1985 a 
2017 

02
unidades

Original

42 42.3 42.3.1

42.3.1.8
Livro “H” - 

Registro de documentos recebidos e ex-
pedidos

2004 a 
2018

05
unidades

Original

42 42.3 42.3.1

42.3.1.10
Livro “J” - 

Controle de movimentação de  presos

2004 a 
2018

01
unidade

Original

42 42.3 42.3.1

42.3.1.11
Livro de registro de cartas precatórias 

recebidas e expedidas

1985 a 
2004

02
unidades

Original

42 42.3 42.3.1

42.3.1.12
Livro de registro de drogas ilícitas 

apreendidas

1985 a 
2004

01
unidade

Original

42 42.3 42.3.1

42.3.1.13
Livro de registro de veículos e agregados 

apreendidos

1985 a
2004 

01
unidade

Original

42 42.3 42.3.1

42.3.1.14
Livro de registro de armas de fogo 

apreendidas

1985 a 
2004

01 
unidade 

Original

42 42.3 42.3.1

42.3.1.16
Livro de registro de entrada e saída de 

presos

1985 a 
2004

01
unidade

Original

42 42.3 42.3.1
42.3.1.19

Livro de inventário e tombo

1985 a 
2004

01
unidade

Original

42 42.3 42.3.1

42.3.1.20
Livro de carga de correspondência em 

geral e expedientes

1985 a 
2004

02
unidades

0riginal

42 42.3 42.3.1
42.3.1.21
Livro de 

 registro de termos de visita e correição

1985 a 
2004

01
unidade 0riginal

42 42.4 42.4.1

42.4.1.2
Cópia de atestado de conduta carcerária

2006 a 
2016

01
caixa Cópia

42 42.4 42.4.2
42.4.2.1

Mapa de movimentação de presos
2006 a 
2016

01
caixa Cópia

42 42.4 42.4.2

42.4.2.2
Cópia do mapa de alimentação de pre-

sos
2006 a 
2020

01
caixa Cópia

42 42.5 42.5.1

42.5.1.1
Cópia de alvará de funcionamento (ba-

res, boates, clube, etc)
1988 a 
2021 

03
caixas

Cópia

42 42.7 42.7.1
42.7.1.1

Boletim reservado da Polícia Civil (BRPC)
1998 a
2006 

01
caixa

Original

42 42.7 42.7.1 42.7.1.2
Boletim da Polícia Civil (BPC)

1998 a 
2006

01
caixa

Original

Campo Grande – MS, 14 de abril de 2023.

ALBERTO VIEIRA ROSSI – Delegado de Polícia 
Substituto Legal do Presidente da Comissão de Avaliação de Documentos de Arquivo (PC/MS)
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ATOS NORMATIVOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

Agência de Habitação Popular do Estado de Mato Grosso do Sul

Extrato do Termo de Reconhecimento de Dívida referente ao Contrato N° 0027/2022/AGEHAB 		
										             N° Cadastral 17630
Processo:	 57/008.907/2021.
Partes:	 Agência de Habitação Popular de Mato Grosso do Sul e REZENDE CONSTRUTORA 

EIRELI.
Objeto:	 O presente Termo de Reconhecimento de Dívida tem como fato gerador, o pagamento 

do reajuste contratual no importe de R$ 3.854,79 (três mil, oitocentos e cinquenta e 
quatro reais e setenta e nove centavos) não realizados na época própria, referente 
ao Contrato nº 027/2022, cujo objeto cinge-se na execução da obras de construção 
de 50 (cinquenta) bases do Projeto Lote Urbanizado, com área unitária de 42,56 m², 
no Loteamento Parque Residencial Dom Pepe, Quadra 06 (lotes 17 ao 24), Quadra 08 
(lotes 05 ao 24), Quadra 09 (lotes 01 ao 22), no município de Porto Murtinho/MS.

Reconhecimento:	 A DEVEDORA reconhece que deve à CREDORA a importância de R$ 3.854,79 (três 
mil, oitocentos e cinquenta e quatro reais e setenta e nove centavos) referente ao 
pagamento do reajustamento, relativos ao Contrato nº 027/2022, não realizados na 
época própria, conforme cálculos e planilha de reajustamento devidamente autuada 
no processo administrativo em epígrafe.

Ratificação:	 Não havendo mais nenhum pagamento relativo a reajustamento contratual a 
ser efetuado, dar-se-á ao valor acima estabelecido, QUITAÇÃO PLENA, GERAL E 
IRRESTRITA, renunciando, desde já, a CREDORA, a quaisquer diferenças porventura 
decorrentes pela imposição de penalidade, e a não liquidação do devido na época 
própria, como mora e correção monetária.

Amparo Legal:	 O presente Termo consubstancia-se no artigo 37 da Lei n.º 4.320/64, na Lei Federal n.º 
8.666/93 e na documentação anexa ao Processo Administrativo n.º 57/008.907/2021 
devidamente autorizado pela autoridade competente.

Data da Assinatura:	 13/04/2023.
Assinam:	 Maria do Carmo Avesani Lopez e Cristiano Ailton Douglas de Rezende

Extrato do III Termo Aditivo ao Contrato 0062/2022/AGEHAB                  N° Cadastral: 19137
Processo:	 57/001.652/2022
Partes:	 Agência de Habitação Popular de Mato Grosso do Sul e REZENDE CONSTRUTORA 

EIRELI.
Objeto:	 O presente instrumento tem por objeto a prorrogação dos prazos de vigência e de 

execução do Contrato n. 62/2022, conforme solicitação, justificativa, cronograma 
físico-financeiro e manifestação jurídica constantes do processo n. 57/001.652/2022, 
bem como autorização do Diretor-Presidente, com fundamento no art. 57, §1º, II, da 
Lei n. 8.666/1993 e Cláusula Quinta do contrato.

Prorrogação do Prazo 
De Execução:	 O prazo previsto na cláusula quinta no item 5.1, que trata da execução do contrato, 

fica prorrogado por mais 120 (cento e vinte) dias, com início em 26/04/2023 e 
término em 23/08/2023.

Prorrogação do Prazo 
de Vigência:	 O prazo previsto na cláusula quinta no item 5.2, que trata da vigência do contrato, 

fica prorrogado por mais 120 (cento e vinte) dias, com início em 09/08/2023 e 
término em 06/12/2023.

Data da Assinatura:	 05/04/2023.
Assinam:	 Maria Do Carmo Avesani Lopez e Cristiano Ailton Douglas de Rezende (ass. p/p Pedro 

Delgado).

EXTRATO DO CONVÊNIO N. 32.945/2023
Processo n. 57/008.836/2022
Objeto: O presente Convênio tem por objeto a transferência de recursos financeiros da CONCEDENTE ao 
CONVENENTE, para a contratação, mediante processo licitatório, de empresa da construção civil, visando à 
construção de 2 (duas) unidades habitacionais, no município de Ivinhema/MS, conforme plano de trabalho, 
projetos e planilha orçamentária constantes do processo.
Partes: Agência de Habitação Popular de Mato Grosso do Sul - AGEHAB, inscrita no CNPJ n. 05.472.304/0001-75 
(Concedente), e o Município de Ivinhema, inscrita no CNPJ n. 03.575.875/0001-00, (Convenente).
Amparo Legal: Aplica-se a este instrumento o Decreto n. 11.261, de 16 de junho de 2003; a Resolução SEFAZ n. 
2.093, de 24 de outubro de 2007; a Lei Complementar n. 101, de 04 de maio de 2000; a Lei Federal n. 4.320/64; 
as disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias; a Lei Orçamentária Anual do Estado, e no que couber, as 
disposições da Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores. 


